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Senhor Presidente. 

Por ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e para os devidos fins , tenho a honra de 

transmiti r a Vossa Excelência cópia do V. Acórdão prolatado nos autos de Direta de 

1nconsti I ucional idade supra menc ionados. 

Aproveito a oportunida'.\lO--I""<!a renovar a VOss<l Excelência protestos de 

estima c distinta consideração 

L ""-.Y"~'S LEM E 

A 
Sua Excelênc ia, o Senhor 
DO. Presidente da Câmara Municipal de Assis 

http:196970-22.20
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• 


• 	 PODEI( JIJDICIÁRIO 
TRIUUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Registro: 2014.0000092863 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados c discutidos estes 	 autos do Direta de 

Inconsl itucional idade n' 0196970-22.2013.8.26.0000. da COlllarca de São 

Paulo, em que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS, é réu 

PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE ASSIS. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Trihunal dI! Justiça de 

São Paulo. proferir a seguinle decisão: "POR MAIORIA DE VOTOS 

JULGAI~AM A AÇÃO PROCEDENTE. ACÓRDÃO COM O EXMO. 

SR. DES. XA VIER DF AQUINO. FARÃO DECLARAÇÃO DE VOTOS 

OS EXMOS. SRS. DES. LUIS GAN7ERLA E VANDERCI ALVARES.", 

de conlorlnidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

o julgamento teve a participação dos EXlllo. Desembargadores 

RENATO NALlNI (Presidente), GONZAGA FRANCESCIIINI, 

GUERRIERI RI'7IéNDE, ANTONIO LUI7 PIRES NETO, ANTONIO 

CARLOS MALlIEIROS, FERREIRA RODRIGUES. PÉRICLES PIZA, 

EVARISTO DOS SANTOS, CAUDURO PADI N, ROBERTO MAC 
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CRACKION. LUIS SOARES DE MELLO. GRAVA IlRAZIL. PAU l.O 

DIMAS MASCARICTTI. ITAMA I~ GA INO. VANDERCI ÁLVA RES 

(com declaração). ARANTES TII EODORO. TRISTAo RIBEIRO. EROS 

PICELI . DAMIÃO COGAN. MÁ RCIO I3A RTOI.I. JOÃO CARLOS 

SAI.Ern c ROI3ERTO MORTARI. julgando a ação procederll c. c UJlS 

GI\NZ I ~ R l ~/\. (com dcc lm'ação, vencido) julgando a ação improcc(k:ntc. 

São Paulo, 5 de fevereiro de 2014. 

XAVI ER DE AQU INO 

RELATOR DESIGNA DO 


Ass inatura Eletrônicol 
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roDU { JUDICIÁ RIO 
1 RIIlUNA L DE JUST iÇA DO ESTA DU DE SÃO PAULO 

AÇÃO DIRETA DE INCO NSTITUCIONA LIDADE N° 

0196970-22.201 3.8.26.0000 - ASS IS 

REQUE RENTE: I'R EFEITO DO M UN ICil'lO J) E ASS IS 

REQUE I~ JJ)A: I'I{ ES JJ) ENTE DA CÂMA RA MUN IC II'AL DE 

ASS IS 

VOTO No" 25.804 

EMLNTA : LJIREITU CONSTITUCIONAL AçAo DIRETA 
DE INCONST1 TUCIONA LlDAO r:: LEI MUN ICIPAL 
PROIBI ~'ÀO DA CONTRATAÇÃO DE PA RENTES I\TI: O 
Q UA RTO GRAU. NAS LlN II AS RI:!"A E COLAI ERA L. 
CONSANGUfUNEOS E AFINS, 00 PREFEII O. VICE
PREFEri a MUNICIPAL. SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, 
VEREADORES E DOS O Il~ETORES DE AUTARQU IAS. 
EM PR I~SAS PÚBLICAS E FUNDAÇÓES P(JnI.lCAS 00 
MUNICíPIO DE ASSIS, PA RA CA RGOS DE Il ROVIM ENTO 
EM COMISSÃO ou CARÂ"r CI{ I LM I'OB.Á IOO 
INCQNS rlTUCJON ALlDADE V lm ll' JCA DA A 
LlMrI AÇÃO IMPOS 11\ (IMPOSS IUILl DA DE DE 
NOMEIV\R-SE PA RENTES ATÉ o 4" GRAU) IM PLICA 
NUMA DISFARÇADA l NTERERi:NClA DO PODER 
LI-;G/SLATIVO NA LIVRE ATUAÇÃO DO PODER 
EXECUTIVO. NÃO AlJTOI~IZADA PELO A RTIGO 2". DA 
CONSTITUiÇÃO FEDERAL (PR INCiPIO DA SEPAI<AÇÀO 
OOS PODERES) ALJEMA IS. POR CONTA I{ o 
MUNICil}IO I:::M QUESTAO COM UMA PLQUENA 
DENSIDADE DEMOGRÁFICA. {\ I,IMITAÇÃO IM POSTA 
DIFICUI.TA A CONTRA 1 AÇÃO DE PFSSOAS 
QUA LIFICADAS PARA OS CA RGOS COLOCA DOS A 
DISPOS iÇÃO IlOR FIM. o r GRÉ0 10 SUPRrMO 
TRIBUNAL FEDI:.RAL. ,\ 0 ES·I ABEI.ECER o LlMII E DL 
ATÉ TERCEIRO GRAU NA SÚMULA VINCU LANTE 
NUMERO 13. PAUTOU-SE EM CR I TI~ I{l OS DE 
RAZOA BILIDADE QUE VÃO AO ENCONTRO DOS 
PRINClplOS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
CONSTANTES NO ARTJGO 37. "CAPur. DA CARTA 
MAGNA AÇÃO JULGADA PROCEDLNTf.. 
DECI.ARANIX)-SE A INCONS-I r 1UCJONA I Jl)l\lJ l~ DA 
LE I N.o 306. DE 15 DE OUTUBRO DI' 20 13. DO 
M UN1CipIO DE ASSIS. 

http:DIFICUI.TA
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' rra~,-sc de AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE COM PEDIDO DE LIMINAR ajuizada 

pclo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS, conlra a I.ei Municipal n." 

306. d~ 15 de outubro de 2013 . c que alterou os dispositivos da Lei 

Municipal Il. '" 275, de 27 de setembro de 2004, que dispôc sobre a 

proibição de contratação de parentes até o terceiro grau de agentes políticos 

que especifica. para cargos de provimento em comissão ou em c,-lJ"Útcr 

tcmporilrio c <.lú ou tras providências. 

A liminar f()j parcialmente deferida, apenas para 

determinar-se a manutenção do "slallts quo" ..ué o linaJ julgamento da 

dcmanun. 

Informações foram prestadas pela C<'imara 

Municipal de Assis, propugnando pela improcedencia da uçl10 (Fls. 64/66). 

A douta Procuradoria Gera l do Eswdo deixou dl: 

intervir no feito (Fls . 92/94). 

A douta Procuradoria Gcnd de Justiça pugnou 

pela improcedência da nção. bem assim afirmando não estar caracterizado 

o vicio de iniciativa (Fls. 96/ 107). 

É o relatório. 

A prima vista. sohre o aspecto formal. o voto do 

Eminente Desembargador Relator ao que parece não mcreee reparo. 

Todavia. se analisarmos a questão sobre a ót ica da " ra/,fio da lei". eom 

todas as v0n ias, dele ouso divergir. c mc permito dizer o porquê, 

A "razão da lei" indica a essência da lei expressa 

em seu conteúdo. ou. em outras palavras. o real s ignificado da 1l0nlUL o 
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que se busca alcançar e proibir COI11 a edição do diploma legislativo. 

Segundo Tomás de Aquino. uma lei injusta "nào 

tem rn.:t.iio de lei. c sim cen a vio lência", na med ida el11 que im por a lgo 

cont ra riamente às ex igências de raciona lidade é um ato essencialmente 

v iolent o I, 

A " razão da lei ", no caso em tcs tilha, c inge-se el11 

saber se <t Lei editada pe lo Poder Legislati vo Municipal in terfere no hOI11 

<lndlllllc llto dos traba lhos rea lizados pelo Poder Executivo, bem C0l110 se 

vio la ou mio a SÚllluJa Vinculante número 13, do Egrégio Supremo 

I'r ibullal I.'cdt,;ral. 


A norma impugnada possui a seguinte redação: 


"Arf. I " - t proibida (f ('ul1lraf(l('âu de /1(/1"('111('.\ (llé () 

qUfll'to ~r(/II, nas linhas rl!flls (' colateral, (,ol/.wlIIgllilJ(,os ou {!finl. do f'refi'ilo. I'ic<, 

J)refi:i/o Alulllel/)(I{, S'ccre/úrio,\' MIIIII'cI/wls, Vt'/'/!ado/'cs c do.l' D;/'('/ol'cs dI' A/I/arqllim', 

/ ':1111'1'(',\'(/,1' P!Íhl/(·(I.\' (' V/(lula('(1es j'!Íh/ic{/.I' do Município de A,I',I';,I', fUl/'o I ·al'~(/.\' de 

prOl'lll/{,II/O C/ll ('o/llú'siio OI/ c(ll'á/e,. /elllporário, 

Ar!. 1" - Para (I l/oJIIl't1(,'{io I'(lra car,;o de pl'ol'il//ell/o el/l 

{'VIIIII~(iv Q/J ('1/1 nwáft.' r tt!fllporário, d(''j.·(·rú o collll'a/(ulo anexar (/0,\ dOC:l/Il1elllOS 

exigido.1 declaraçiio de que mio detém pal"l.'II/t'sco. por cOJ/.\{III,l!.lIil/idade ou afinidade. 

a/(; fi <f"ar/u grau, COIII 0\ a}!.f'I//e.)' público.} rt~f('rid(J,<; 110 arligo allll'r/nr. .. 

Parágrafo IÍnico Os wrl'idol'!'s qut' lá OC/ljH.lm nlr}!.o.\ 

('111 (·omi.\'\âo 01/ veiam cOlI/ralados ( '111 corá/e/' temponi,.io dl..'l 'enio apn'.v"lIlar. (lparlir 

da {,II/rada (' 1/1 l'i}!.o1' desla f ,ei. 1I1H'(1 declaraçõo de IJII(, I/(io delém P(l/"('II/('.\ca ale (1 

qllarlo grall, COlIIllS (///Iorid"t!es rc:/i.'I"idas 1/0 (Ir/. I '~ 

Ar/. 2" - E.v/a Lei ('li/n/ ell/ vigor l ia doia de .l'UO 

I TOIl1<Ís de Aqu ino, Suma Tco lógica I-fT, q. 93 . a.3. De agora em diante, 
S.T 

http:l'i}!.o1
http:temponi,.io
http:OC/ljH.lm
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do Poda Exeellf;l'O. mia {lulor;uu/a pelo tlrl. 2- tia Ctm,\'tilll;pio. Prec:edi'lI/e. AOIII. " 

1.505 -I. ('OIlll'I!/t' ti Vllitlo legislar .\Olm- IIW'lIIm' MC'rim (' 111 IIImér;a dI' ft'('(" IC;al/lel/(o 

ambienta! (01'1. 1-1. 1'/. da (·oll.\lillliriio) . 5. Medula ( 'alllelar d/'/erida .. 

EXImi-se do volo do Eminente Ministro Gilll1ar 

Ferreira Mendes: 

·'/)es.\'t' 11/0(/0, condiciollar (I apro\'tI('rin di' licenôamellw 

all/bit' lI/al à previa (lIIfori=(Jçfio da A,H(,IIIh1cio ' ,('gil/fI/ira implinl IIIIUI illdel'itlll 

illlerJI.'ri!udl' tio Poder Lt!l(i.'ilmil'tl 11(1 tlflut("lill do Pode'r Exec lllh'o. lIilO (Iulori=adll 

pelo al"l. r da Comlilllú;no", gritos nos:sus. 

Devo ~lI1olar. ainda. que () Município de Assis 

atualmente conta com lima popuhJção de pouco mais de cem mil c 

duzentos habitante!';, segundo eSlilllativa realizada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia c E!';tatístici.l IUGU2. 

!\ proibição de se nOJUcar parcntes até o quarto 

grau, cm lIl11a cidade de pequcna densidade dcmogrúfica, limita a 

contrntaç[iu de pessoas qualiJicadas para os cargos colocados à disposição. 

Como bcm destacou o Procurador do Municipio: 

"numo cidade do porte de Assis. muitos .'i(io das mesmas jámi/ias. já se 

cllcol1/rol1do lima enorme dificuldade para mio desrespei/or a regra do 

nepotismo sedimel1/ada pelo Pre/ório Excelso." 

É dos autos, ademais, que o novel diploma 

kgislativo não respeitou o direito adquirido daqueles que já ocupavam os 

cargos cm comissão dc caráter temporário. ferindo ~._~lrtigo 5Q inciso• 

~ çon....o Pot>!lI.1Ç/Qn{!/ 2010. Censo PopulaCional 2010 Instituto BraSileirO de Geografia e Estatistlca 
(IBGE) (29 de novembro de 2010) Página visitada em 31 de Janeiro de 2014 
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XXXVI, da Constituição Federa l, na medida em que deixou de 

regulamentar tal situaçiio. 

Canotilho 1 prdec iona que "as categorias de 

direito adquirido. alo jurídico peJ/eilo e coisa julgada seio categorias 

jurídicas enuNciadas expressamente em normas de hierarquia 

conslilucional (CF. arl. 5/XXXVI). E mio se Iralo de qualquer enunciado 

Icxflfol. mais ou menos programático. E'ilmnOs em/ace de 111110 110rma com 

operador deônlico de proihi{:tio: a lei não prejudicará (} direito adqfúrido. 

() alo jurídico pe/feito e a coisa julgada... 

Ora, se O direito adquirido CI1COlllm guarida 

constitucional. não cabe ú legis lação infraco llstitucional s ilcllc iar-!:ic sobre 

este tCIll U, deixando os servidores que jú vem desempenhando suas funções 

i.1 mercê das altcraçôcs legais levadas H efeito pela vonlHdc polític~l. 

O Egrégio Supremo Tribu na l Federal já deu o 

sentido hús ico deste enunciado deôntico (art. 5°, XXXV I): 

"A cláusula constituciollal de salvaguarda do mo 

jurídico peJ:feito, do direi/o adquirido e da coisa julgada exalamellfe 

porque veiculada em típica norma de sobredito visa dar concreção e 

efetividade ti necessidade de preservação da segurança das relações 

jurídicas il1sli/lIidas e estabelecidas sob a égide do próprio ordenamento 

positi,'o" (STF. Pleno ADln 493/0 DF, 25-06- 1992 . Dl 04-09-1992. ReI. 

Min. Ce lso de Mello) 

o Município de Assis jú dispunha anteriormente. 
1 J\lW JIH1lluim (iOllll'S ('al1\llilhu I'"reccr Juridiço, Direi I\> i\uquiriu\I, i\UI Juridic\l I' crr~'ilo, ('ni~J 
Julguua c MUléria i\mhicnlal p, IR e 1/) Llni\CI'~ida(k Scc\I\i/SI ): Silo 1);lUlo, 2013 
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desde 27 de setembro de 2004. da Lei Municipa l nO 275. que trata 

especificamente acerca da proibição dH "cOlI/rOloçf7o de parel1les até o 

terceiro grau de grau. consnnglfíl/eos ou afins. do Prefeito. Vice-Prefeito 

1v11ll1icipal. Secrelór;os Mmúcipais. Vereadores. e dos Dire/ol'es de 

Alflorquias, Elllpresas Público,\' e Flllldm;ues Púhlic(ls ". "para cargos de 

{JJ'OV;IIICIlIO em cOJ/Jissão Of! em caráter l empol'ório " . com v ig(:!lcia a partir 

de O 1 de janeiro de 2005 . 

o diploma legal an te falado que, diga-se. entrou 

el11 vigor 03 (três) anos an tes da Súmula Vinculante nU 13 . mostra-se 

nl/o<Ívcl c compativd COI11 a linha interpretativa conJcrida pela Suprema 

Corte quando dos debates travados para a edição deste enunc iado sumular '. 

Em uma interpretação conforme o texto 

constitucional. a excelsa Corte, ao estabe lecer o limite de terceiro grau . 

pautou-se em critérios de razoab ilidade que vão ao encontro dos princípios 

da admini stração constantes do artigo 37, "'capIO'" da Carla Magna, tanto 

que restringiu o grau de parentesco então ex istente n<l Lei nO 8. 11 2/ 1990 

Hcgi me Jurídico dos Servidores Civis da União, cuja proibição alcança o 

parentesco cm até segundo grau (a r1. I J7. inciso VIII). 

Desta lonlla. se j~i contíwa o município com lei 

anterior adequada e em sintonia com a novel interpretação constituciona l 

explici tada pelo Pretório Excelso através da Súmuln Vinculante nO 13. 

forçoso conc lu ir que o tcxto normati vo agora alacudo. 30 impor <linda mais 

res tr ições, acaba por utribu ir ao Executi vo um cncilrgo não apenas 

descompassado com o restante do país, mas também exacerbado. fcrindo

lhe.. (~~~~~Ia que pe la via indireta , sua ~i.IIl~ã() const ituc ional típica. pois lhe 
~:;.; 11" Dd ),llc.'> que inlq;ranl a ala da 2 1" ~c s..<>:lo ordintlria. rCilli ;(:lda em 20 de ag\l~to de 2001! . Dk n .~ 
2 1<1f2001! , P. 20 
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erra estorvos, esp!.:cia lmente se considerada a real idade do Ill unicíp io, tal 

como o haixo número clt; hahitantes (o que natura lmente restr inge o 

nllm ero de tiun íl ias existentes) c o misler de contratação de empregados 

tcmporúrios em canlter emergente. 

Destaco que a súmu la vincul ante aprovada pela 

Suprema Cor!!.! con fere ú decisão cfl..: ito v inculante. devendo a 

administração púhli cél aluar conJonnc seu el)unciado. Segun<h) Nelsou 

Nery .JÍlnior!": " A sÚ/JIula villclllallle do srp vil1(' lIlo lodos os ór?üos do 

Poder Judiciário do pais e os órgaos da adminisfraçtio direta e indireta 

nas ejferas estaduais. IIl1micipais e federais, ou seja. esses órgãos fêm de 

decidir conjorme o que dispuser a slÍmula vinculante ". ( ... ) "Embora ui/o 

lenha a natureza estrita de lei, a esta é equiparada porque viI/cuia. em 

cará/er geral e ahstralo. o Poder Judiciário COlIJO UIII lodo e o Poder 

Execmil'o considerado el11 slIa ;lIteKralidade (adminis/rareio pública direla 

e indireta. nas e~feras federal. estadual. distrital e municipal). 

carac:/eri;:ando-se COIIIO lei '/010 sensu' ''. 

Saliente-se que não se cst {1 eX~Hninado a 

incons titucionalidade da SIII11Uhl 13, do Egrégio Supremo T ribunal 

Federal porquanto impossívcl se faz a verificação dc adcq uação d~ 

dipluma legal li conteúdo ve iculado em súmula vincu lnntc. Na verdade o 

que se CS{{I uti lizando são seus funda mentos em conll'onto com a le i 

munic ipal. 

Fere o tex to norm ativo em debate. porliJl1 to. () 

princípio constan te do artigo 2° da Consti tuição, à medida que cr ia ent raves 
> t ·tln..tltui~·Jt l ]'cdcra] (·onlcnlac.b c ] egi'];h;Jo ('tln ..li lucional 2" I:d i ~·;l(l. \ cr.. tlnlrl c atual. "\.lu 
l'uulo; ] diHlf'.J R I . 200'). 
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desarrazoados c obstacu liza o alcaide no exercício de sua função típica. 

Anoto, por lim, que a ed ição da Lei Municipal em 

debate, ao que tudo indica, possui viés po lítico, editada em oposição ao 

Prefeito que. eleito por uma chapa pura. não o fereceu qualquer pasta 

municipal para ser ocupada pclos demais partidos, lendo pautado a esco lha 

dos agentes políticos que com ele atuam apenas c tiio-somentc no caráter 

16:11 ieo-pro liss iOlm I. 

ISIO pOSLO. pe lo meu VOLO. julga-se procedente 1.1 

açf\o, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.O 306. de 15 de 

ou ru bro de 20 13. do Município de Assis. 

XAVIER OI': AQUINO 


RELATOR 
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RGAo ESPECIAL 

çAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.- 01%970 22 . .2013.8.16.0000 . ASSIS 

QUERENTE: I'I{EFEITO DO MUNIClplO DE ASSIS 

UERlDO: PRESIDENTE nA CAMARA MUNICIPAL I)!~ ASSIS 

DECLARAÇÃO DE VOTO VENCIDO 

AçAo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei do Município de 

Assis n O 306/2013, a qual altera dispositivos da Lei nO 275, de 27 de 

setembro de 2004, que dispõe sobre a proibição de contratação de 

parentes até terceiro grau de agentes públicos que especifica , para 

cargos de provimento em comissão ou em can\ter temporário 

Alegada ofensa ao artigo 87, IV, da Lei Orgânica Municipal, art. 5 °, da 

Constituição Estadual, art. 2°, da Constituiç'o Federal e Sumula 

Vinculante nO 13 Ofensa constitucional reflexa ou indireta -

Inadmissibilidade Inteligencla do art. 125, § 2 °, da CE Vício de 

iniciativa nAo verificado no caso Matéria de competência 

concorrente - Inexistência de ofensa ao principio da separaçAo dos 

Poderes - AçAo julgada improcedente . 

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta 

pelo Prefeito do Município de Assis, SP cujo objeto e a impugnação da 

Lei municipal nO 306, de 15 de outubro de 20 13, a qual "faJUera 

dispositivos da Lei n" 275, de 27 de setembro de 2004, que dispõe sobre 

a proibição de contratação de parentes até terceiro grau de agentes 

públicos que especifica, para cargos de provimento em comissão ou em 

http:2013.8.16
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caTÚler temporã,-io e dá outras providências". Pede a Iiminal". 

Referido diploma esten de a vedação ti contratação para cargos 

de provimento em comissão ou em caráter temporário de paren tes até o 

quarto grau, nas linhas reta e colatera l, do Prefeito, Vice-Prefeito, 

Secretarios, Vereadores c dos Diretores de Autarquias, Em presas 

PübJicas c Fundações Públicas do Municipio de Assis. 

Expõe ler a Lei nO 306/2013, de autoria da Câmara dos 

Vereadores, extrapolado os dilarnes da Súmula Vinculante na 13, do 

Supremo Tribunal Federa l, a qual veda contratação de parentes até 

terceiro grau, não quarto. Não obstante, afirma, a relação de parentesco 

deve ser verificada entre a autoridade nomeante e o servidor investido 

no cargo. excluidos da hipótese os secreLários municipais, pois agentes 

politicos, c seus afins. 

Argumenta com a desnecessidade de lei para regulamentação 

da mate ria, a nte a existcncia de comandos constitucionais e da Súmu la 

Vi ncu lan te a l rata l' do lema. 

Aponta, por fim, tratar-se de iniciativa parlamentar, a invadir 

n esfera de com petênc ia exclusiva do Execu ti vo, dai a 

inconstitucionalidade, pelo vicio de iniciativa. Indica, ai nda, violação ao 

principio da separação dos poderes, tudo a infringir as disposições 

con tidas no artigo 87, IV, d a Lei Orgân ica Municipal, arts. 5'\ da 

Constitu ição Estadual e 2°, da Con sti tu ição Federal (ns. 2/25). 

A lim inar foi deferida, de fo rma parcia l, apenas para 

determinar-se a manutenção do Slatus quo a lé o final julgamenlo da 
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dernanda (n,. 64(66) . 

A Câm ara Municipal de Assis prestou seus informes e pugnou 

pe la improcedência da ação (ns. 72 /79). 

A Douta Procuradoria Geral do Estado deixou d e se 

m a nifesta r, por n ão vislumbrar interesse no feito (f1l), 92/94). 

A Dou ta Procuradoria Geral de Justiça pugnou pela 

improcedência d a ação, por não se inserir a matéria n o â mbito d e 

competência exclusiva do Executivo, de molde a não restar 

caracterizado o vic io de in.iciativa (fls. 96/107) . 

Ê O re la tório . 

A princ ipio, reg istre-se o quanto d ispõe o art. 125, § 2°, da 

Constituição Federal: 

Art. 125. Os Estados o.rganizarão sua Justiça, observados os princípios 

estabelecidos nesta Constituição. 

§ 2° - Cabe aos Estados a instituição de representaçAo de 

inconstituclonaHdade de leis ou atos normativos estaduais ou 

municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atrlbulçAo da 

legitimação para agir a um unico órgão. 

Da le itura do di s pos itivo transcrito, ex trai -se a assertiva da 

apuração da inconstituciona lidade de le is municipa is mediante 

conrronto com a Constituição do Estado. 

A r epresentação por inconstitucionalidade d e n orm a 
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municipal perante este E. TribunaJ de Justiça tem como requisito a 

orronta do ato normativo questionado aos dispositivos da Constituição 

ESLadual, via única e estl'ita de reconhecimento ele eventua l macula. 

Não obstante, inviáveis eventuais questionamentos que 

utilizem como pa râmetro instrumento normativo oulro como leis 

orgânicas c regimentos in ternos c nào a Carta Polilica do Estado, falo 

configurador de simples irregularidade interna. 

Nesses casos, ante a auscnda de con trariedade direta à 

Constituição, há configu ração da chamada inconstituc iona lidade reflexa 

Oll indire ta , a qual , por certo, nào autoriza combate por meio da ação 

direta de inconstitucionalidade. 

Sobre o lema já se pronunciou o Supremo Tribunal F'ederal, 

no julgamento da AO I 1653~DF', reI. MIN. MOREIRA ALVES, j. 

12. 11 .97, com a seguinte ementa: 

"'I\çl1o dlletel de ilUxmsLiluciollellidade. P0110nQ 11" 865, de 11 de selembro de 

1995. Ndo cabe açdo dIreta de inconstlfucrolwlidude quando o alo 

llOmralivo de hierarquia irifenor à l.ei "iolo dlrefamenle esta e apenas 

indlrelomellle o Consfituiçao. No caso, se os al1iyos J", ' I" e 5" da P0l1ana 

em causa //Iolarem a CU/1a Magna, essa ""oloC(1o serÓ mdireta Quallto aos 

demOlS artIgos da Pol1ana em apreço, "ao foram eles objeto de CIlaqlle 

especfjif..'O, Item a eles sl'io pe/1mentes os fWldamelltos em (Iue se estnba a 

preSe/lIe 0('(10 direta. Açdo direta de inconstItuCionalidade 111:10 conneada. .. 

E ainda na AOI 3376·RJ, reI. MIN. EROS GRAU, j. 
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16,06.2005: 

-AÇÃO DIRETA DE INCONSl1TUCIONAUDADE. RESOLUCAo N. 08/2004 

EDITADA PEI,O CORREGEDOR GERAl. DA JUSTfÇ'A DO ESTADO 00 RIO DE 

JANEIRO. {LEGALIDADE. NÃO CABIMENTO DA AçAo DlRE7'A. NtlO é 

cabive/ a uçOo direta quando o ato lIol11wriuo CllCicodo enootJ!m!undamenro 

em texto IIlfmconsriludollal.• 

No mesmo sent ir, AOI n° 04 12926-02.20 10.8.26.0000, rei. 

DES. LAERTE SAMPAIO, J. 23.02.1 1 e ADI n" 

0587648 15.2010.8.26.0000, reI. DES, WALTER DE ALMEIDA 

GUILHERME, j. 04.04.12, a mbos d este C. Órgão Especia l. 

Nessa mesma trilha, ünpossívcl se faz a verificação de 

adequação d e d iploma legal c1 conteúdo ve iculado em Súmu la 

Vinculante do Supremo Tribunal Federal, em ação di.rcla de 

incon s titucionalidade, pena de clcsvirtuamenlO do ins trumento 

processual. 

Res ta, aSSim , a a n â li se da inconslilucionalidade da Lei n" 

J06/20 13, do Mun icipío de Assis, pela ôLica d o vício de iniciativa e 

consequcnle ofensa ao principio da sepa ração dos Poderes, arguidos na 

exordial. 

Expressa a nOlma ora guerreada: 

"Art. 1° - Ê proibida a contratação de parentes até o quarto grau , nas 

linhas retas e colateral, consanguíneos ou afins, do Prefeito, Vice 

Prefeito Municipal, Secretários Municipais. Vereadores e dos Diretores 

http:12926-02.20
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de Autarquias, e mpresas Públicas e Fundações Publicas do Município 

de Assis, para cargos de provimento em comissAo ou em cariter 

temporário. 

Art. 2° - Para a nomeaçAo para cargo de provimento em comissão ou 

em caráter temporário, deverá o contratado anexar aos documentos 

exigidos declaração de que não detém parentesco, por 

cODsangulnidadc ou afinidade, até o quarto grau, com 08 agentes 

publicos referidos DO artigo anterior. 

Parágrafo unico Os servidores que JA. ocupam cargos em Comissão ou 

sejam contratados em caráter temporário deverão apresentar, a partir 

da entrada em vigor desta Le i, nova declaração de que n ão detêm 

parentesco até o quarto grau, com as autoridades referidas no art. 1°. 

Art. 2° (si.e) · - Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário." 

Dispõe o art. 24, da Constituição Estadual, a inicia tiva das 

leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão 

da Asserublêia Legis lat.iva, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 

Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos 

casos previstos na própria Carta . 

Vai a lem c clcnca os casos de compe tê ncia exclusiva do Chefe 

do Poder Executivo c, dentre elas, nã o se encontra a exclusivjdade de 

iniciativa de leis a dispor sobre condições pa ra provimento de cargos 

públicos. Igual coma ndo també m não e ncontra guarida na Constituição 
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Federal. 

Ilá, s im , reserva à inic iativa de le i ao Pod er E~ccutivo quanto 

a criação c extinção de cargos, lema diverso do que o ra se apresenta. 

Assim , a imposição de r estrições ao provimento d e cargos n ão se 

s ubsume ao rol de competênc ia privativa d o Executivo. 

Conclui-se, h ã com petência legislativa con corren te, razào pela 

qual são ambos os Pod eres, Legis la tivo c Executivo, legitimas para 

inicia r o p rocesso d e form ação d e leis nessa sc.:\ra. 

Desta (orma, não padece a Le i n ° 3 06/201 3 de víc io d e 

in iciativa, tam pouco viola o principio d a tripa rtição de Poderes. 

Ad em a is, atendeu a le i im pugna da ao princ ip io da moralidade, 

porq ua n to forçoso reconhecer a inexis tê ncia d e civa no d iploma. 

Em igua l, sentido os vv. a restos deste Órgão Especial, nas 

AD I nO 0301 346-30 .2011.8.26.0000, reI. DES . DE SANTI RIBEIRO, j. 

30.05. 12 c A DI n ° 01 3 1438-38.20 12.8.26.0000, reI. DES . CASTILHO 

BARBOSA, j. 27.0 2. 13, esta com em enta a seguir tl"B nscrita: 

-Açt1o Dlrera de IlIcons!I!ucionalidade Emellda 11 - 79/12, que acrescentou, 

ã l.el Orgámca Municipal, o w1igo J07·A, quP estabelece vedaç6es â 

T1omeaçl1o de servidores p aro o exercido de ft/llç6es comisslolladas no 

dmblro da AdmillisrmçdO PUblica Mwlicipol Vicio de tttC01ls!ltuc/OIlaflclade 

fomwl - Irwasão à esfera de compell!nc/Q pnuall/Ja do Cltefe do Poder 

Executivo Inocorrencia Eslabelecl/lIelllO de entérros para o acesso aos 

CO"90S públICOS que não se enquadro em allVldade pnvol1oo do Chefe do 
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Executivo - Inexistência de ofensa (I Constitr,llçdo Bandeirallte - Precedentes 

do Co/enda 6rgão espeCIal e do Supremo Tnúunal Pederal AClio julgada 

IlIlproc.:edf'lltt'_ • 

Ante o exposto, pelo meu voto, ousei discordar da douta 

maio ria, por entt"nclc r ser caso de improcedência da ação direta. de 

inconstitucionalidade da Lei nO 306, de 15 de outubro de 20 13, do 

Mun icip io de Assis. 

LUIS GANZERLA 

DESEMBARGADOR 

(Assinatura e let rônica) 
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AÇÃO I)IRETA I)E N° 0196970.22.2013.8.26.0000. 

INCONSTITUCIONALII)AI)E 


AUTOR: PIlEFEITO 1)0 MUNiCíPIO 1)[ ASSIS. 
ADVOGADO: GU ILHERME ZIRONDI AUII) I e ALl éXANDll E MONTE 

CONSTA NTI NO. 

1l1( 1): 1'llESWENTE I)A CÃMAllA MUNIC IPAL 1lF. ASSIS. 

ADVOGADO: DANIEL ALEXANDRE IJ UENO c DURVALlNO IJINATO 

NETO. 

Il.clator sOI·tc~ldo: Desemb~lrgador Luis Ganzcl'la(voto 1)°00208) 

DECLARAÇÃO DE VOTO VEN CEDOR 

lI" 23.256/14. 

Vistos. 

I. Sob minha ótica, com o devido respeito ao 

entendimento contrário. lançado pelo digno Rdator sorteado, a Lei 

MlIni c ipal n° 306, de 15 de outubro de 20 13. ck Assis. ressente-se, s im , do 

víc io da inconstitucionalidade. 

Não é só inconstitucional CI lei federal, 

es tad ual ou municipal que afronte a Súmula Vincuhlnte nOJ3, emanada 

do I~grégio Supremo Tribunal Federal que, na interpretação do al1igo 37 

c incisos da Carla Magna definiu o que é nepot ismo para eleito de 

nomeação para o exercício de cargo em com issão ou de con fiança ou, 

ainda, de função gratificada na administraçiio púhlica d irctu c indireta e em 

qualquer dos Poderes da União. dos Estados, do Dist rito Federal e dos 

Municípios, como também aquela que venha ahlrgar o limite 

estabelecido nessa Súmula, 011 pretender lIIinonlr qualquer 
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elltc lIllimeuto nela delin eado «11:111'0 ao al côlllce do gnul d e pare ntesco 

0 11 . IHCSl1lO. do ajuste mcdhUltc úcsignôtções I'Ccípnle ls. 

Onl, ~IO alargai' pa nl o qua ..to gnw a 

ved:'I\'ão de noltlcaçiío de p~ll'cnlC t'm linha r ela 011 cohltcnlJ ou (lor' 

'ltinid:Hlc das aulo.-id:lllcs 1Il11l1icip.lis, essa Id afrnnfoll o pl"incípio de 

nobreza comrr:titurional ctll moderação. 

Ptlr oportuna. é de se relembra r <lqu l a 

t'onhcc ida c sempre alual lição de CeI.m A II/finio IJ",u/eirtl de A1el/o , 

segundo ri qual \I;olar mil principio é l1Iuito mais ~rare que Iral1sgrl!dir 

lima norma qualquer. IÍ desolençüo 00 princípio illlplica ofensa mio 

tlfJ(!IICIS a 11111 esperíjico mandamento obrigatório IIIOS n Indo siSlema de 

cOlllal1do .~'. É li mais grll\'e jhrlllo de ileKa/idade ou illcol1slilllôol1olülade, 

cOl~rorlllt! O escalâo do princípio alingido, porque represeI/Ia il1slIrgência 

cO//lra IOdo () s;slelllo. subl'ersão de seus vlIloresfrll1dmJlenltli.... con/umélitl 

iI'I'(!missÍl 'e/ li S('/I arcabouço lógico e corros(io de sua es/ru/ura mestra. 

{s /o IJorqu(', COIl1 o.fimdê-/o. aha/elll-se lIS viKoS que () suslêm e a/ui-se loda 

eslrulllra /leias esforçada (CURSO 1)1\ DIREITO A DMI NISTRATIVO. 

25 ct..l .• Siio Pmdo: M~ lhc i ros. 2008. púg., 943), 

No brilhante vOlO do Minislro Ricardo 

LewlIlldow.\'ki. lflU""I" do jll/~(fmelllo do Recurso Extl'aordillário 11" 

579.951-4, do Rio Urande do Norte, j . 20.8.2008, assentou-se: 
··Ortt. /('lItlO em (,OIl/fI (I exprt'.\'.\';l'll tlclI.'âtlmle 

/lx;oló;:h'tt (! 11 elel,{,dfl CtlTJ; tI "nTm lttil 'lI qlle ellcermm 0.\' pri"cípio... 
(lhriJ.:IIlI(J.~' 1111 C:tllut 110 lIl'l, 37 tlfI COII,\'titlli('iio, mio I"í como deixar 
tle ('(Jllduir qUI! fi pn,ihi('l;o do I1cfJolimlO illlll!pelllle (Ic IWI'l11a 
scctUttllírill ql{(! ohstc [ol'llmlmcl1fc e\'.\(I ,.epl'(}\ ·tí~'/!I ('tllul"ru, I'ara (I 

CXJJIII'J.:O de 1111 prtitiCll , 1f1U' itlltletlllll '('IIIU'II/(! re...i.\'/e i"cálume em 
(11/: 1111.\' 'holw'ic,\" de IIlrt/~'O ill.\'litm:iolllllqll t: llim/lI exisl em til) 1'(16', 
hll...l{I COtl fr mi l llr (u' circlIIIsl ri " d lls de ('ad(l Cl/.'iO Ci1llcrclo com o (JIU' 
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se cOlltém uo n'ferido dúplJsitim eflllstilul.';rmal. 
Em estudo ~'{jhre as II",{{alidmle.\' de ('finícitt 

jurídica, AlUI Pal/It, de Barcelos. (w afirmar '1/11! 11/11(1 de,\'su,\' 
modulidade,\', ti lIe;:tllhw, é IImll comilr"çüo dOlllrill(írill 

e.'1J(!ÔUllllellte n.!ltu:;ol/{ulft com 0.\' prim.:ipill.\' ("tm,\'/iluciOlUli.", 
oh.w'n'll. ('(1111 perti"êllcia, que 'ti eficácia u l!J:ulil'fl IlIIforiza qlle 
.W!jlllll (/edal"{ulll,\' ;ul'IWdtls toda." fl.'i /tllrm(I.\' (em ...emir/o IImplo) 011 
tI/o.\' iJlle ('oll(nll'e"Iwm 11.\' efeito,\' pretendido,\' pelo eltlmôm/o' (ANA 
PAULA 1)1: IlAllCELOS. /l EFlüíCl/l JURi/)/CA DOS 
PRINCiplOS CONSTITUCIONAIS.. O PRINCiPIO DA 
DIGN ID/ IDE DA I'ESSOA H UMANA . Rio de Jalleiro: ReJU)\'(Ir. 
21108.1'1'. 82-83)". 

Na discussão engend rada no exame dl:sSC 

RE, () Minislro Lcw<lndoswski. teceu considerações irrespondívcis: 

"o flue e,\'I(IIIW,\' (J di,çcutir. aqui. emillel/le 
IHilli,\'lro, é ,\ '/! os princípios do arl, 37. capllt. ,'il;o. 011 IU;O. (Iulo
flplic(Í! ·('/." e .\'e (f proihi('(;o do lIepoti,w"o ,..e e,\'lelUle fi flJdo,\' 0.\' 

Podere,,, da Hepúhlim e (f lodo.\' 0 ,\ ' lIíl'fd... polílico-(ulmilliMI'lII/I'(lS da 
Fedem('(;o. imlepeudelltemeUle d/! lei formal. Es,\'It é (I qll/!,\'It;o. 

Estou afirmam/o, 110 meu 1'010. fi pal'lir de 11m (' lI.\'O 

COllcreto que, re"lmellfe, 0 ,\ ' pl'illl'ÍJlio.\· stio tlulo-aplicáveis, que (I 

l'et!fI{'fio tiO nepolislllo decorre exatallleute da "fIIljl(~II('tio de,\·.,·e.\' 
princípio,\' da COII.\'li/uiçtio, com () cIos Jlrel'ttlefl/e 'UI .mdcdtlde 
brtui/eiru': 

Ainda nos debates dcs!')c longo julgamento, o 

saudoso Mini.\1rO Melleze!; Direito, com ri persp icác ia de scmpre. anotou: 

"Senhor I're.,'it!enle. creio 'lu/!. ti ptlr/e illtlll;.:urttl jri 
ficou hem (I.\'!,.ell/(u/" e ')em delinem/tI IUI A('cio J2, rllI ,\'eju. I,d,fi 

deddil1lo.\·, em sínte.\'e. que mio ti lIece,\',\'/;rio lei formlll p(lr(l 
tlplicaçtio do prillcliJio d" morolidade clwlit!o 110 ClIp"' do tll'li1:0 37. 
O flue quer dizer que, el'itlelltemellte, mio lu; uece ....\ülade da lei, 
porque o prillL'Ípio de('m're diretamente da COII.wituirtio ", 

o Ministro Carlos IJritto. hoje aposentado, 

nos debates dessa discussão. pontuou : 
..... a proihiçtio do IIl.'poli.wno tlrrllll<'((, decola. 

deril'tl diretllmente do... prilleipio.\' do (",igo 3 7. 'IIU! .\'(;0 prilldpio... 
exlell.\"ívei." tt Imlfl fi Admilli.flrtl{'ão I'tíhlin l de quolquer do.\' Podere .... 
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til! qualquer da,\' JI /!,\'.'Wfll' federtultl.\'. Tudo i .\',\ 'O 'UI I 'aleltle. /UI 

perspeclil'(1 de ,-,"rgos em comi...."';" e flm('(1e", de ( 'OIifilll1('II. que têm 
l'urlÍll!r apcllfu' "dmil1i.'ifrfllit 'o, e lUio curlÍla políticlJ ". 

E O eminente Ministro Ce/.\'O de Mello , 

trazendo ci lél~ã() de julgado anterior do Colcndn Pleno daque la COI1C. de 

sua re lator ia , Ieee cOlls idcnJÇões irrcspondivcis: 

..... esta Suprema Corte já (('\'C o ensejo de 

'O principio di! moralidade ad ministrativa. cnqU~lnlo 

valor constituc iona l revestido de cmútc r clico·j urídico, condiciolll.l a 
legitimidade c fi va lidade dos mos estatai s. 

A t71ividade CSfflIOJ. qualquer que "'(:J(I li domíl/io 
im/iludalll}l de ,\'11(1 IIIddéllcia. e.\'tÚ lIece.\MWi(IIIWlIlc ,whordilll/(Ia ti 
ob.\t'rnillcia de plIràll/(' lrQS ético-Jurídico.1 que .~(' n ~/'t'lclII lia 
cO/I.I"fI}!.ração ("omlÍlllôonal do prllldpio úa moralidade 
(u/minislra/h'a. 1::\.\1' p(l.lwlucfo fillldlllllC' l llnl, qlle J"('J.!(' a nlllartio do 
I'oder Púhlieo. emlfere .\"IIh.\·/állda e dá t'xpres.wlo li 11111(1 t'al/la de 
I'(I/ore.\" I:! feos solJl"l' 0.1" q//oi.l' S(' fil/u/a li ordem Jw,úlil'lJ do Estado. 

O pl"illI."íJlio COlHli/llciolla! da II/oralidadc' 
lItllllllli.I/l"lIliI·a. ao impor !illlilaçõe.\ (10 exercício do poder (',~/(I/(II. 

/'·J.!llilllll o eOl1ll"u/(' juri.H/icimllll de /t}dos 0.\' (1los do Poder Público 
'111(' II"(II/sgridlllll 0.\' valores éticos q//e del'em "alllar {J cOI/I"orwl/lell/o 
dos (lJ.!CllfCS l' úrWlus ~()I'I!f'I/(/III('I/I(lis (. .. ) ' (RTJ 182/525-526, RcL 
Min, CELSO DI: MEI.I.O, Pl eno). 

Asscnl:ul:ls tais l)rcll1iss:ls, Scnhor I)rcsitlcntc, 
I::nlClI(lo que :I pr:Hica do IlCI)otismo frlldul. li prÚJlri~ lluli.csc da 
pautlt de v.alorcs cujo substrato constitucional rCI)ousa 110 
IJOslulado da moralidade administmfiva, que nào toler:1 - porquc 
ill(,olllpa!Í\'cl ('0111 o cSJ>írilo republic.tIlu e eom a essência da 
onlem dClllt)cr:'ilic:i o cxen.:icio do IlOdl'!' 'pro domo l ' /I/I '. 

Esla Suprema eorle, ao recollhecel' que :1 
vcda~'ào à pdlie:1 do lIepotisllW incide sobrc os I'oderes 
Lcgislllti\"O, Executivo e Judici.'irio. independentemente de slIa 
Ilrevisào ('111 lei forlllal. estcndendo-se tal I)roibiçào :1 todos os 
óq1,àos cstatllis (tllmhlllcr que seja a ill stllncia de poder elll (I"e se 
s ituem), rt.:afirrlla a for"ll norm.lfh .. d .. Conslitui"ào tI:l Itcplihlica 
c prcserva :1 supremacia (formal C material) de que sc re\'estelll :IS 

normas e principios (·ulIslitllcioll:iis. cuja integl"idadc. efidlcia c 
aplicahilidade. (lor isso mesmo, 11:10 de ser \'llloril..ulllS em face dl' 
sua Iu·c('cdên('ia. de sua autorid:lllc c de seu gnm hier:'irquico·'. 
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E. nas cons iderações finais do seu voto. o 

culto Ministro ponderou: 

"Como (Interiormente jrí plIde expor, entendo qlle (I 
r('f'III.\'(J de.\'la Suprema Corte (10 IIef1oti.mw pt!rmifirti obstar (f 

!omlftFio de ;.:rtlfJOJ f/lmilia/"{'.\' clI)a IItll(fçilo !aciliuu{a pc/a.\' 
1I0me/l('Iie.\' em ('omi.\'.\'/10 011 por de.fi;':II(1Ç'{}es parti fllll('lh's de 
c:tII~fhlltrtl a('oh(l, l'irlU/lIIllt!IIfe, por palrimollilllizar () poder 
KOI'f!I'II(lmellllll, COIII'et'Il!m/o-o, em rrlzl;o de IllIIa imulm;s.\II'e/ 
;'1I'ers/10 do,\' l'o.\'llIla"o,\' re/mhliellllo.\', em I'l!n/(u/eim 'res 
domcsticll', tlegnu/allt/o-o, 11....\';111, ti "(lmli(Y;/J ,mhllllerml de 
instrumento de mera (/omi,wçtio do E.\'fmlo. vfI('aôOIwt/o. mio " 
...erJ'ir IW ;lIler e.'i.W! púhliclJ e lI(} hem COI/IU"" lIIaJ•• flute.\', li aluar 
COUlo iIlC(JIltpreell.w'l'I!I e imlceiltíl 'e/ meio tle .wai.Vázcr com'f!"iê"ci(l.~ 
pe.\'.wmÜ· e tle realizar asp;rtl('fh'.\· par/ic:ultlre.\· ... 

E prosscguiJ1th): 
"CmlCluo" meu 1'0/0. E (UI fazê-!o. reafirmo II meu 

ell/emlimCII/(J de ,!ue o IIepo/i,.",o se Itul\'lrtl im'ompa/ÍI'e! ("om fI 

.\·islelwl clmstifuciOlwl, illl/Jlmt/o-se, por boso me.WIW, a I'etl/lpio de 
~'lU' prâlica ti 100!OS 0.\' IJmlere." do Hepúhlictl e ti lod".\· os lIíl"fds em 
1/lIe .\'e e~'lrlllum o E.\·ltu!o Fetlcml hm,\'i/eim" , 

Assim, a vedação tio ncpojismo com os 

seus contornos re'lfirmados na edição da Súmllla Vinculante n° 13, do 

I~grégio Supremo Tribull<ll Fedcnll, não exige a edição de lei fOl'm.1I de 

qualquer esfera de poder para a proibição dessa pni1ica , revelando-se 

inconstitucional não só a lei que fique <lquém do gnlll de p.U"cntesco ali 

estabelecido (até terceiro grau, iuclw;it'e), como também a municipal de 

Assis, que estende essa proibição em total afronta aos principios da 

moderação e d'l razoabilidade, até o quarto gnlll. 

2. Pelo meu voto. portanto, julgo 

proccdcn1c a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 

306/2013, do 111 unicípio de Assis. 

http:fOl'm.1I
http:IIef1oti.mw
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